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PALAVRAS DE RUI BARBOSA 


“Não vejo ninguem que, na minha idade, te- 
nha transposto as provações que me têm en- 
chido de fél os melhores anos da vida”. 


“Eu não me atrevo a dizer, algumas vezes, a 
verdade, senão porque percebo que estou fora 
do meu tempo”. 


vera 


“Pugnar pelo oprimido, quando o estimamos, 
é trivial e facil; expormo-nos pela sua liber- 
dade, sem o prezarmos, unicamente por 
horror à opressão, é extraordinário”. 


a DA 


“As aspirações caminham para o ideal; as 
ambições para o interesse. As primeiras 
moralisam e sublimam o homem. As segun- 
das o corrompem e degradam”. 


* a | 
“A vida não tem mais que duas portas: uma 


de entrar, pelo nascimento, outra de sair, pela 
morte”. 


RAZÕES DESTE FÓLHETO 


Este folhêto tem a sua razão de ser, do contrário não 
sairia a lume, até porque a época não é de desperdícios 
metálicos, e tambem porque não sou, não fui e não serei 
candidato a cargo político. 

A razão de ser do folhêto, portanto, está na Verdada, 
verdade que será, aqui, exposta, explicada, esclarecida, em 
detalhes, dôa a quem doêr. 


Todo o mundo sabe, e os que não sabem ficam agora 
sabendo, que eu não tenho rabo de palha, e por isso mesmo 
é que sou sincero, leal, franco, decidido. 


Não me importam inimizades, tenham elas ou não 
fundamento. Eu não dou, nem darei, porém, motivos para 
tais inimizades. Se elas surgiram, ou surgirem, ainda 
mesmo que violentas, tenebrosas ou tétricas, isso em nada 
me afeta, ou afetará. 


Já disse e repito — e pódem os que quizerem me 
chamar de doido —— os meus amigos não têm defeitos, 
e os meus inimigos (os que fôrem) não têm qualidades. 


Eu sou o que sou. 


Não uso máscara, nem mesmo na “época do Carnaval. 
Não sou hipócrita,portanto. 

A franqueza e a lealdade são as características de 
todos os meus atos. 


Se eu sou amigo, é porque, realmente, eu sou amigo, 
nada obstante ser raro, mormente na faze que o mundo 
atravessa, isso que se chama amigo. - 


Quando eu traço uma róta para seguir, eu sigo-a 
mesmo. Não fico no meio do caminho, nem marcho pelas 
veredas escuras, ou tortuosas. 


Prefiro a réta. F' o caminho mais curtos entre duas 
distâncias. 


A HISTÓRIA 


Em janeiro de 1938 o Conselho da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil, Secção do Amazonas, passou a funcionar 
no flanco esquerdo do Palácio da Justica, onde esteve lo- 
calizado anteriormente a essa data, o Tribunal Regional da 
Justiça Eleitoral, hôje ocupado por mezas e cadeiras da 
Procuradoria Geral do Estado. 


“A benemérita ORDEM DOS ADVOGADOS” —— ex. 
pressão sincera e leal do eminente senhor dsembargador 
Arthur Virgilio, áquela época Presidente do Egrégio Tri- 
bunal de Apelação, pelo ofício n. 20, de 8 de janeiro de 
1938, ficou codignamente alojada. 


No dia 30 de ianeiro de 1946, em ofício sob n. 330, o 
senhor desembargador E. Stanislau Afonso, então Inter- 
ventor Federal do Estado, em face dos pedidos do seu 
Procurador Geral de Justiça do Estado, sr. LEÔNCIO DE 
SALIGNAC E SOUZA, após a tecijura de argumentos sem 
base, e contendo inverdades, servindo-se para isso, dos 
nomes honrados de alguns causídicos, engabelou o Conselho 
da Ordem dos Advogados, oferecendo, em troca da sala do 
flanco esquerdo do Palácio da Justiça, cedida áquela enti- 
dade pelo notável senhor desembargador Arthur Virgílio, 
uma sala do Palácio Rio Branco,onde passaria a ter a sua 
séde o Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção 
do Amazonas. 


A verdade que me propuz provar, especialmente 
neste passo, no que tange com as inverdades, as invencio- 
nices do ofício n. 330, de 30 de janeiro de 1946, está 
patente na resposta que o CONSELHO deu áquele ofício, 
e que tomou o n. 12/46, atravez do qual se patenteia que 
o Conselho reunido extraordinariamente no dia 6 de ja- 
neiro de 1946, RECUSOU APROVAÇÃO A PERMUTA, 
constituindo uma falsidade, uma MENTIRA, é o termo 
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próprio e verdadeiro, houvéssem alguns Conselheiros entra- 
do em entendimentos com o Procurador Geral do Estado, 
da hora, sr. Leôncio de Salignac e Souza, no sentido do 
assentimento á permuta pleiteada por aquele titular da 
Procuradoria, por intermedio do sr. Interventor, de se alijar 
o Conselho da sala do flanco esquerdo do Pálacio da Justiça. 

Outros Procuradores do Estado ocuparam, com a 
mesma honra a dignidade aquele alto pósto, em 1946 a cargo 
do sr. Leôncio de Salignac e Souza, e a nenhum veiu a idéia 
sublimada e incomparavel de aumentar os domínios da 
Procuradoria, alias, diga-se de passagem, braço dado, por- 
tanto, sempre e sempre, com a Verdade, idéia essa absoluta- 
mente exdrúxula, porque desnecessário o aumento de salas, 
ár, luz, etc. etc., tão proclamados por aquele ex-titular da 
Procuradoria Geral do Estado. 

Dêste modo. prevalente o embuste, consumaram-se as 
inverdades contidas no ofício mn. 330, de 30 de janeiro de 
1946, eo Conselho da Ordem, mesmo com os protestos con- 
substanciados no ofício n. 12/46, passou a funcionar na 
biboca onde ainda hôje se encontra, e mais uma vez pela 
vontade insuperavel. do sr. Leôncio de Salignac e Souza, 


já desembargador, nada tendo a vêr com a Procuradoria 
Geral do Estado. 


Em março dêste Ano Santo de 1950, 0 Conselho, repre- 
sentado por uma Comissão de Advogados, não sendo mais 
possivel viver na biboca que é a sala de refeições e sala 
secreta do Tribunal do Juri, pleiteou junto ao Exmo. Snr. 
Desembargador João Rebelo Corrêa, a sua volta à sua sala, a 
do flanco esquerdo do Palácio da Justiça, cedida pelo exce- 
lentissimo senhor desembargador Arthur Virgilio, pelo ofício 
n. 20, de 8 de janeiro de 1938. 

O eminente magistrado, sr. desembargador João 
Corrêa, atual Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do: 
Estado, prontamente atendeu o pedido do CONSELHO, adi- 


antando, porém. que o assunto, — o regresso do Conselho 
à sala do flanco esquerdo do Palácio da Justiça, -—— dependia 


do assentimento do sr. dr. Amadeu Soares Botelho, atual 
Procurador Geral do Estado. 

Áto continuo a mesma Comissão de Conselheiros diri- 
giu-se ao sr. dr. Amadeu Soares Botelho, e s. excia., com a 
sinceridade que lhe reconhecemos, atendeu imediatamente 
acrescentando que, sem qualquer outro argumento, oferecia 
ao Conselho a sala onde com êle palestrava a referida Comis- 
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são, a mesma do flanco esquerdo do Palácio da Justiça, onde 
funcicnára de ianrciro de 1938 a ianeiro de 1948, o CONSE. 
LHO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
| Volve a Comissão «o Gabinete do eminente Presidente 
João Corrêa, que sem perda de tempo, dirige ao sr. dr. 
Precurador Geral do Estado, o ofício m 2391/50, do 18 de 
março do aro em curso, no qual está patente que o pró- 
prio sr. dr. Amaceu Scarcs Botelho, em pessõa, mr itrando 
2 desvesce sidade da sala do flanco esquerdo do Palácio da 
Justiça, cemvricou ao sr desembargador João Ccrrêa a 
sua equi scencia ao pedido do Conselho. j 

Como estivesce havendo muita demora na entrega da 
sala em aprêço ao Conselho, soube atravéz da própria 
polavra do preclarc senhor Governador do Estado, dr. Leo- 
rolê Amorim da Silva Neves, gue o sr. desembargador 
Ceônrio do Salignac e Souza, tão logo teve ciência do gesto 
herreco do sr dr. Amadeu Botelho, cedendo a sala do fian- 
co esquerdo ao Conselho da Ordem dos Advogados, pro- 
curou s. <xcia. que, fatalmente, mais uma vez, iludido na 
sua bôa fé deu guarida ao pedido daquele desembargador, e 
o Conselho continuou ficando sem a sala que já lhe havia 
gido cedida pelo Procurador Gera! do Estado e pelo Pre- 
sid nte do Tribunal, 


A essa altura, na defesa das justas reivindicações do 
Conselho, publiquei, ro “O JCRNAL” de 22 de março dêste 
ano, sob o título “CRÍTICA JUDICIÁRIA”, umesbôço désta 
história que aqui repito, por absolutamente necessária, vi- 
sonda cCesvendar mistérios 

Mais do que de-pressa o sr. desembargador Leôncio 
ge Solignac e Seuza, no mesmo dia e no “Diário da Tarde” 
publicou um brilhante artigo, que, se não fôra brilhanta 
por ser mesmo brilhante, sélo-ia porque tem o título 
FAÇAMOS LUZ”. 


Quem quer que leia, ou tivésse lido êsse artigo, vê, de 
logo, que êle constitúi um anto-elogio, um hino de Iguvor, à 
Procuradoria Ceral do Estado e a9 Ministério Público, obras 
qo oc seu sigratário considera suas, insuperáveis e magis- - 
trais, e, por isso, apesar àc desembargador, sem nenhuma 
relação com a Procuradoria Geral do Estado, mantinha o 
seu ecritório nº “ala do flanco esquerdo e saltava para a 
arêna jornalística para defender o monumento que êle 
construiu, edificou, e que é o orgulho justo de todos ds 
"mezonenvses 
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Fiz sentir no meu humilde trabalho de 22 de março, 
publicado no “O JORNAL”, a indevida interferência daquele 
eminente desembargador no regresso do Conselho a sua 
sala, sua porque lhe foi cedida pelo preciado sz. desembarga- 
gador Arthur Vrgilio, pelo ofício já referido, de 8 ds ja- 
neiro de 1938. e daí ter vindo para a imprensa fazer luz, 
muita luz, mas somente sôbre sua pessôa e sua obra. 

E ficou o eminente desembargador tão exasperado 
com o meu trabalho, que nada mais foi do que o histórico 
da trança em tôrno do caso do Conselho, que nos jôórros 
de luz qui espargiu, declarou que não mais entraria na 
sala da Procuradoria Geral do Estado, e confessou, todavia, 
que fazia da!í, de um pedacinho, o seu escritório. 

Ficou, portanto provado. «e sobejo, a indevida 
interferência do eminente juiz superior, no caso da preten- 
ção do Conselho, cujos desejos fôóram ocbstados pela perti- 
nácia de s. excia. a 
Antes mesmo do sr. desemargador Leôncio de 
Salignac e Souza, publicar o seu “FAÇAMOS LUZ” já eu 
recebia um pedido de um distinto e nobre amigo, no sentido 
de, na hipótese de sair qualquer publicação daquele ma- 
gistrado, eu não desse resposta. 

A situação, todavia, piorou, quando saiu o faiscante 
facho de luz, da autoria do notável magistrado. Os piladidos 
para não lhe dar resposta choveram, como se tôdas as 
nuvens desabassem sôbre a terra cálida do Amazonas... 

E o meu trabalho descolorido e simplkt:, sob o títulc 
“o tT FACTA EST LUX” não foi publicado. apesar de 
já composto. 

A ilustrada redação do brilh nte “O JORNAL” en- 

carregou-se de demonstrar, em suglto, a chuva de pedidos 
que obstaram « publicação do meu artigo. 

Eu, porém, hem como cs meus ilustres colegas do 
CONSELHO DA ORDEM DOS ADVOGADOS, estávamos 
certos de que a disputada sala nos viria às mãos, mas; nada 
disso aconteceu. 

O sn. dr. Procurador Cisral do Estado, fatalmente 
impelido pelo sr. desembargodor Leôncio de Salignac 
e Souza, depois de ter cedido a sala, comunicado êsse fato ao 
sr. desembargador João Corrêa, Presidente do Egrégio 
Pribunal de Justiça, voltou atraz, declarando, em res- 
posta ao ofício do Conselho, de 25 de março de 1950, que 
o sr. dr. Governador do Estado a quem o dr. Procurador, 
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“deu conhecimento de que êle, Procurador, havia cedido 
a sala, resolveu denegar aprovação a essa cedência 
da sala do flanco esquerdo do Palácio da Justiça, que 
foi tirada, em 1948, do Conselho de Ordem dos Advogados, 
como se esta entidade fôsse assim uma espécie de detrito 
que escorre pelos canos do exgoto, rumo ao Rio Negro 


Os fátos que estou narrando estão todos devidamente 
comprovados, e aqui se transcrevem, para que passem 
à história dos fátos verídicos, os ofícios e artigos de jornais, 
atinentes ao assunto, que continúa, lamentavelmente, sem 
solução honesta e digna. 

O folhêto sái tarde, mas sái ainda. a tempo. Antes 


tarde do que nunca 

Estou cumprindo a minha palavra, afirmando que 
não recuaria. Não recúo, nem recuarei nunca. Andarei 
sempre para a frente, e firme. 

E os meus gestos, as minhas atitudes, ainda serão 
compreendidos. As nuvens negras terão de desaparecer do 
horizonte, quando, então, luz, muita luz há de jorrar, para 
mostrar quem e quais os tecelões da intriga. 


Neste pequeno opúsculo vai publicado “...ET 
FACTA EST LUX”, com que respondiamos no dia 23 março 
deste ano, ao artigo do sr. desembargador Leôncio de Sa- 
lignac e Souza, intitulado “FAÇAMOS LUZ”, e que não foi 
publicado em virtude dos pedidos insistentes e fortes, partidos, 
especialmente, de quem não tinha o direito de pretender 
colocar-me mal peranté meus amigos e o público. 

São estas as razões de ser do “folhêto” que ora faço 
<ircular, custeado com o meu dinheiro, produto de muitu 
trabalho honesto, e que é um grito de revolta contra tantos 
quantos pretenderam, ou pretendam ofuscar o meu nome 
que, felizmente, escorado em Deus, não cairá, jamais. 

Não vivo em trôno. E” natural. Não sou rei. 

Vivo, porem, de fronte erguida. Ainda não sou ca- 
dáver. Não estou pôdre, portanto. 

Vivendo entre os vivos, quero viver e viverei. 

Não me intimidam arreganhos. Não sou macaco 
para ter mêdo de carêtas. 

Eu não cáio porque nunca subí. Prefiro mesmo 


viver sempre em baixo, onde a atmosfera,para mim, é me- 
lhor. 
Prefiro andar olhando para cima, sem invejar nin- 
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guem, do que viver olhando para baixo, com médo, ou com 
vergonha. Hd Ea É 
Irei sempre para a frente, sempre em linha reta. 
Não tenho atitudes dúbias. Sou sincero. Sou o 
que sou e estou satisfeito. 


hd , 


“CÓOPIA.-— (Armas da República. — Palácio Rio Negro. 
8 de janeiro de 1938. 


Tribunal de Apelação. — Estado do Amazonas 


Senhor Presidente: 


Tenho a satisfação de comunicar a Vossa Excelência, 
que fica a disposição da benemérita ORDEM DOS ADVO- 
GADOS nesta secção do Amazonas, e a cujos destinos Vossa 
Excelência preside — o salão dêste Palácio da Justiça onde 
esteve em exercício o extinto TRIBUNAL REGIONAL DE 
JUSTIÇA ELEITORAL. 
lencia as homenagens da minha elevada consideração e 

Sirvo-me do ensejo para apresentar a Vossa Exce- 
particular estima. 

Atenciosas saudações 


(a) Arthur Virgilio 
Presidente 


Ao Excelentissimo Senhor 

Desembargador Antonto G. P, de Sã Peixoto 

Dignissimo Presidente da Ordem dos Advogados na Secção 
deste Estado. 


PRESENTE” 


+ * 4 


“CÓPIA — Armas da República — Ofício n. 20 Manaus 
Gabinete do Interventor Federal no Estado do Amazonas).— 
Ofício n. 330, de 30 de janeiro de 1946. 


Senhor Presidente da Ordem dos Advogados 


Tenho a honra de me dirigir a V. Execelencia para 
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levar ao seu conhecimento. como ao dos outros também 
eminentes juristas, integrantes dos corpos diretores e deli- 
berativos desse nobre Urgão de representação da classe de 
advogados, que, em longo trabalho expositório, o Exce- 
lentissimo Senhor Doutor Procurador Geral de Justiça, do 


Estado, me fez sentir os serios embaraços à boa marcha dos 
serviços a seu cargo e os prejuizos a que estão expostos 
“os autos e papeis de seu arouivo, pelas pequenas proporções 
das salas da Secretaria da Procuradoria Geral e do Ministe- 
rio Público ,ainda com a agravante de a sala da Secreta- 
ria não se adaptar aos respectivos misteres. 


Na verdade, examinados os motivos, por mim, verifi- 
fiquei encontrar-se o arquivo guardado em uma escura 
saleta cimentada, quasi sem nenhuma luz natural, enquanto 
a sala da Secretaria, no segundo expediente, tem de permane- 
“cer com as janelas fechadas pela incidencia direta dos raios 
solares, tornando-se, assim, muito quente e sem a claridade 
indispensavel às datilógrafas e demais funcionarios incum- 
bidos dos servicos de escrita. 


Autorizei, diante da necessidade urgente de evitar 
qualquer dano aos documentos do arquivo e tambem de 
conceder, aos referidos funcionarios, o conforto essencial à 
execução de suas taréfas diárias, o Excelentissimo Senhor 
Doutor Leoncio de Salignac e Souza, Dignissimo Chefe do 
Ministério Público, a expor, a Vossa Excelencia e a seus dignos 
pares, o desejo da Interventoria, e o seu, de estender a sua 
Repartição à sala, onde vem funcionando o ilustre e respei- 
tavel Colegio de Advogados do Amazonas. oferecida, a este, 
as dependencias necessárias do primeiro pavimento do Pa- 
lácio “Rio Branco”, correndo as despesas da transferência 
imediata pelo Governo do Estado. 

E, havendo já o titular da Procuradoria Geral me 
trazido o resultado de suas démarchas, pelas quais Vossa 
Excelência e os Excelentíssimos Senhores Doutores Julio 
Lima, Analio de Rezende e Manuel José Machado Barbuda, 
ouvindo-o, deliberaram aceitar a proposta de transferência 
da Ordem para aquele Palácio, a Interventoria sumamente 
agradecida, em seu nome e no do Ministério Público do 
Amazonas, acaba de recomendar, ao Senhor Secretário Geral 
do Estado, as medidas relativas, de modo que, até o dia três 
de Fevereiro vindouro, se realize a permuta. 


Reniirmando as homenagens do Executivo Amazonen- 
se a Vossa Excelencia e a todos os provectos juristas consti- 
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tuintes dessa conspicua Assembléia de Doutores da Lei, cas. 
minhas pessoalmente, aproveito o ensejo para apresentar, 
extensivos aos demais e ilustres colegas, os protestos dq mais 
subido apreço e especial estima. o 


(a) E. Stanislau Affonso 
Interventor Federal 


Despacho: “Em sessão — Contra o voto do dr. Armande 
Madeira recusou o Conselho aprovação à per- 
muta. Em 6.2.46 (a) Huascar de Figuciredo”. 


“Resposta do Ofício n. 3309 da Interventoria Federal 


CÓPIA. — “Ordem dos Advogados do Brasil — Ofício n. 
12/46, de 12/2/46.. 


Exmo. Snr. Desembargador Emiliano  Stanislau 
Afonso, 

D. D. Interventor Federal no Amazonas. 

. , “ 

Tenho a honra de acusar o recebimento do oficio n. 
330, de 30 de Janeiro último, no qual V. Excia. se dignou 
comunicar a esta Presidencia ' que, atendendo a uma longa 
exposição do Exmo. Sr. Dr Procurador Geral do Estado, 
resolvera recomendar ao Snr. Secretário Geral do Estado, 
as medidas relativas, de modo que,até o dia 3 do corrente, 
fôsse realizada a transferência da sede desta instituição para 
uma das dependencias térreas do “Palacio Rio Branco”. 

Submetido o assunto à deliberação do Conselho ds 
Ordêm dos Advogados do Brasil, nesta Secção. por escapar 
competência a esta presidência, foi por aquêle Egrégio 
Colegio de Advogados resolvido, em sessão extraordinaria, 
realizada a 6 do corrente, recusar aprovação à permuta, 

O art. 5.º do Regulamento da Ordem dos Advogados, 
consolidando as disposições de lei vigorantes sobre o assunto, 
determina o seguinte: “Os governos federal e estaduais pro- 
verão à instalação condigna da Ordem, e seus arquivos, 
sempre, de preferencia no Palácio da Justiça, “Forum” ou 
edifício do Tribunal Superior”. 

Por outro lado, os Conselheiros João Huascar de 
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Figueiredo, Julio Lima. Aristides Rocha, Pedro Pereira da 
Silva, Virgilio Barros, Abdul de Sá Peixoto, Paulo Pinto 
Nery, todos eles,com os conselheiros ausentes Leopoldo Pe. 
res e Waldemar Pedrosa, são contrários à mudança do 
Conselho da Ordem do edifício do Palácio da Justiça. 

É o que me cabe comunicar a V. Excia., nesta opor- 
tunidade, da qual aproveito para retribuir a V. Excia. as 
homenagens da Ordem dos Advogados do Amazonas, com 
protestos do mais alto apreço e consideração. 


(a) Julio Cesar de Lima 


22 


Presidente em exercicio. / 


Fribunal de Justiça. Estado do Amazonas . 


PTJ 2.391/50 - 


Manaus, 18 de março de 1950. 
Senhor Presidente: 


Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
a sala situada no flanco esquerdo do edificio do Palacio da 
Justiça que faz frente para a avenida Eduardo Ribeiro, está 
à disposição dessa ilustre Instituição para ali funcionar a 
sua séde, conforme me solicitom a digna comissão chefiada 
por Vossa Excelência, com a aquiescência de sua Excelência, 
o senhor doutor Procurador Geral do Estado que a vem 
ocupando juntamente com outras dependenci as do mesmo 
edificio. 

Valendo-sme desta oportunidade, apresento a Voss 
Excelência protestos de elevada consideração e ateénciosas 


saudações. 


(a) João Rebelo Corrêa 
Presidente. 


Ao Exmo, Snr. Des, Manuel Anísio Jobim, 
D. D. Presidente da Ordem dos Advogados Brasileiros, Sec- 


ção do Amazonas. 
PRESENTE?, 
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Crítica Judiciária 


R. RASA DNS dE DE CASTRO 


Do “O Jornal” de 2231950) 


CONSELHO DA: ORDEM: DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
-— E CÇÃO DO AMAZONAS — 


Ao iniciarmos no brilhante O JORNAL, esta secção. 
advertimos os nossos leitores » de que, aqui, acolheriamos 
não sómente crítica 20s aréstos, de ambas as instâncias, como 
tudo quanto se relacionasse com o Poder Judiciário, diréta 
ou indiretamente, com a rlasse honrada e digna dos advo- 
gados. à qual temos a suprema honra de pertencer, como 
membro do CONSELHO DA ORDEM, secção dêste Estado. 

Ocupa, hôje, a nossa atenção o célebre e debatido caso 
da localisação do CONSELHO DA ORDEM DOS ADVOGA- 
DOS, que tem andado, sempre, de Herodes para Pilatos. 

Ainda há pouco, numa ligeira viagem ao sul do Pais, 
tivemos a oportunidade de visitar a séde dos Tribunais de 
Justiça, encontrando em todos os Estados, magnificamente 
instalado em sala ventilada, clara e ampla. o Conselho da 
Ordem dos Advogados. . 


Aqui, em Manaus, porem, de há muito que se pre. 
tende impôr vonta les injustificaveis, visando. alijar do 
FORUM a séde do Colégio dos Advogados. 

Há, parece-nos: — e isso se evidencia pelas ocorrên- 
cias. — uma grande má vontade para com a Assembleia de 
Doutores da Lei, como lhe chamou o eminente senhor 


desembargador Stanislau Afonso, quando de sua gestão na 
interentoria Federal do nosso Estado. 

Presta-se, aqui, muito pouca atenção a essa classe de 
advogados, «que se vê, assim, relegada a um plano inferior, 
como se fósse composta de elementos perniciosos ou 

- temiveis. E é possivel que assim seja, salvo sejas... 

Até fins de 1937, a Ordem dos Advogados se reunia por 
mercê de Deus e hondade extrema do saudoso e insubstitui- 
vel Sá Peixoto, em qualquer lugar, não tendo pouso certo. 
O nosso eminente Sá Peixoto, então na Presidência do Con- 
selho, rec cebeit, findo. fig 8 de janeiro de 1938, do excelentis- 
simo senhor desembarcador ABRA Vi RGÍLIO, à época 
Presidente do Trib e de Apelação, êste honroso ofício e 
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que diz bem dos alevantados propósitos de seu signatário 
ilustre, e um dos maiores amigos e admiradores da classe 
de advogados: 


“Senhor Presidente: Tenho a satisfação de co- 
municar a Vossa Excelência, que fica à dispo- 
sição da benemérita ORDEM DOS ADVOGADOS, 
nesta seção, de Amazonas, e a cujos destinos Vossa 
Excelência preside — o salão dêste Palácio da 
Justica onde esteve em exercicio o extinto Tribunal 
Regional de Justiça Eleitoral”. 


Cumpriu, assim, o preclaro e douto senhor desembar- 
gador Arthur Virgilio, o preceito do art. 5.º do Regulamento 
da Ordem dos Advogados, que passou a possuir sala con- 
digna e no Palácio da Justiça. 


A Procuradoria Geral do Estado, então a cargo do 
senhor desembargador Salignac e Souza, depois de reiterados 
apêlos, conseguiu do sr. dsembargador Stanislau Afonso, 
sob n. 330, de 30 de janeiro de 1946, o seguinte ofício ende- 
recado ao Presidente do Conselho da Ordem dos Advogados. 


“Tenho a honra de me dirigir a V. Excia,, 
para levar ao seu conhecimento, como ao dos 
outros tambem eminentes juristas, integrantes dos 
corpos diretores e deliberativos dêsse nobre Orgão 
de representação da classe de advogados, que, em 
longo trabalho expositório, o Exmo. Snr. dr. Pro- 
curador Geral de Justiça, do Estado, me fez sentir 
os sérios embaraços à bôa marcha dos serviços a 
seu cargo e os prejuizos a que estão expostos os 
autos e papeis de seu arquivo, pelas pequenas pro. 
porções das salas da Secretaria da Procuradoria 
Geral e do Ministério Público, ainda com a agra- 
vante de a sala da Secretaria não se adaptar aos 
respectivos mistéres ............ 
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Autorizei, diante da necessidade urgente de 
evitar qualquer dâno aos documentos do arquivo 
e tambem de conceder, aos referidos funcionários, 
o confôrto essencial à execução de suas tarefas 
diárias, o Exmo. Snr. Dr. Leoncio de Salignac e 
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Ê Souza, * dignissimo chefe do Ministério Público, a 

expôr V. Excia. e a seus dignos pares, o desejo da 

Interventoria e o seu, de estender a sua Repartição 

fo à sala, onde vem funcionando o ilustre e respeitavel 

Colégio de Advogados do Amazonas, oferecida, à 

êste, as dependências necessárias do primeiro pa- 

vimento do Palácio “RIO BRANCO”, correndo as 

despezas da transferência imediata pelo Governo 

do Estado. E, havendo já o titular da Procura- 

doria Geral me trazido o resultado de suas de: 

marcheis, pelas quais V. Excia. e os Exmos. snrs. 

doutores Julio Lima, Analio de Rezende e Manuel 

José Machado Barbuda, ouvindo-o, deliberaram 

aceitar a proposta de transferência da ORDEM 

para aquele Palácio, a Interventoria, sumamente 

agradecida, em seu nome e no do Ministério Pú- 

blico do Estado do Amazonas, acaba de recomen- 

dar, ao senhor Secretário Geral do Estado, as 

medidas relativas, de modo que até o dia 3 de 
fevereiro vindouro, se realize a permuta.” 


O Conselho reuniu para decidir sôbre êsse oficio, até 
porque dêle se inferia o consenso quasi geral de seus com- 
ponentes, e a verdade surgiu, positivando-se, na reunião 
extraordinária de 6 de fevereiro de 1946, as inverdades con- 
tidas no ofício que acima transcrevemos. Os conselheiros 
ali indicados não concordaram, de forma alguma, com a 
pretendida permuta, e eis a resposta do CONSELHO, ao sr. 
Interventor Federal, desembargador Stanislau Afonso. 


“.. Submetido o assunto do ofício n. 330, de 30 
de janeiro de 1946 à deliberação do Conselho da 
Ordem dos advogados do Brasil, nesta Seção, por 
escapar competência a esta Presidência, foi por 
aquele Egrégio Colégio de Advogados resolvido, 
em sessão extraordinária de 6 do corrente, RE- 
CUSAR APROVAÇÃO Á PERMUTA.” 

: O artigo 5.º do Regulamento da Ordem dos 
advogados, consolidando as disposições de lei 
vigente sôbre o assunto, determina o seguinte: 

“OS GOVERNOS FEDERAL E ESTADUAIS 
PROVERÃO Aº INSTALAÇÃO CONDIGNA DA 
ORDEM E SEUS ARQUIVOS, SEMPRE, DE 
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PREFERENCIA NO PALACIO DA JUSTIÇA 
“FORUM” OU EDIFICIO DO TRIBUNAL SU- 
PERIOR”. 


Por outro lado, os Conselheiros João Huascar 

de Figueiredo, Julio Lima, Aristides Rocha, Pedro 

Pereira da Silva, Virgilio de Barros, Abdul Sá 

e Peixoto, Paulo Pinto Nery, todos êles, com os 
Conselheiros ausentes Leopoldo Peres e  Waide- 

mar Pedrosa, são contrários à mudança do Con- 

selho da Ordem do edifício do Palácio da Justiça”. 

Kra, porém, necessário, assim entendiam o sr. desem- 
bargador Stanislau Afonso e o sr. Leôncio de Salignac e Sou- 
za, aquele Interventor e êste Procurador Geral da Justiça do 
Estado. aliijar o Conselho, e, dêste modo, prevalente a von: 
tade de ambos, apezar dos protestots e do amparo legal. foi 
o Conselho parar na salêta de pouco mais de 5 metros qua- 
drados, que servia de sala de refeições, sala secreta do Tri- 


“ bunal do Jári. 


Aí permanece. 


-— Terça-feira passada, dia 14 do corrente, como 
resultado da sessão ordinária do Conselho, dirigiu-se uma 
comissão de Conselheiros ao eminente desembargador João 
Rebelo Corrêa, Presidente do Tribunal de J ustiça do Estado, 
a fim de solicitar de S. Excia a volta do CONSELHO à sala 
do flanco esquerdo do Palácio da Justiça, ocupada, sem 
razão de ser, pela amplitude de espaço, pela Procuradoria 
Geral de Justiça, do Estado. S. Excia. o sr. desembargador 
João Corrêa, com a sua proverbial gentileza e fino trato com 
que se aproxima dos Advogados, prontamente atendeu á 
solicitação, afirmando que, se o senhor dr. Procurador Geral 
do Estado estivésse de acôrdo, a sala seria, imediatamente, 
entregue à Ordem, restabelecida a determinação de 8 de 
taneiro de 1938, do douto senhor desembargador Arthur: 
Virgilio 

O sr. dr. Amadeu Soares Botelho, sempre gentil, aqui- | 
esceu, incontinenti, ao pedido dos advogados, transmitindo, 
êle próprio. ao senhor desembargador João Corrêa, a sua 
deliberação. 

Em vista dêsse entendimento o senhor Presidente 
do Tribunal dirigiu ao sr. dr. Amadeu Soares Botelho, atual 
Procurador Geral do Estado, um ofício que traduziu os 


” 
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entendimentos, e o Conselho recebeu do eminente Presi- 
dente do Egrégio Tribunal, datado de 18 do corrente mês, 
êste ofício. 
“Tenho a honra de comunicar a V, Excia. que 
a sala situada no flanco esquerdo do edificio do 
Palácio da Justiça que faz frente para a Avenida 
Eduardo Ribeiro, está à disposição déssa ilusire 
Instituição para ali funcionar a sua séde con- 
forme me solicitou a digna comissão chefiada por 
V. Excia. , com a acquiescencia de sua Excelência, 
o sr. dr. Procurador Geral do Estado que a vem 
ocupando juntamente com outras dependências do 
mesmo edifício. 

De posse dêsse ofício, que muito e muito nos honra, 
já pelos seus termos, já pela qualidade de seu signatário, 
procurou o Conselho tornar efetiva a medida, no que foi, 
porém, obstado, sob o fundamento de aguardar o Procurador 
Geral do Estado uma resposta a um ofício que êle dirigiu ac 
sr. dr. Governador do Estado. 

Foi-nos dificil entender a razão de ser do ofício do 
sr: dr. Procurador Geral do Estado, visto como S. Excia. 
sem qualquer rodeio, ou comentário, manifestando a me- 
lhor bôa vontade. concordou, imediatamente, com o nosso 
pedide 

A razão, porém, é a mesma de outrora, a que presidiu 
a feitura do ofício do sr. desembargador Stanislau Afonso 
datado de 30 de janeiro de 1946, e que o Conselho repeliu. 
Essa razão é a evidente má vontade para com a Ordem, 
partida do sr. desembargador Salignac e Souza, que, como 
desembargador, nada tem a vêr com a administração da 
Procuradoria Geral do Estado, hôje a cargo do dr. Amadeu 
Botelho. 

O sr. desembargador Salignac e Souza ao ter conhe- 
cimento de que o Conselho estava na iminencia de ter a sua 
séde primitiva, concedida pelo notável senhor | desembar- 
gador ARTHUR VIRGILIO, procurou -—— isso sabemos de 
fonte segura -- embaraçar a justa pretnção da Ordem 
dos Advogados, onendo mma resistência tão hercúlca que o 
sr. dr. Amadeu Botelho se decidiu a voltar atraz a sua pala- 
vra,. tanto que se dirigiu. em ofício, ao Exmo. snr. Dr. Go- 
vernador do Estado. 
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As coisas, todavia, estão ficando confusas, mos a luz 
há de surgir, e tudo se fará claro e límpido. 

A Ordem dos Advogados não abrirá mão de seu di- 
reito, não desistirá de sua pretenção plenamente atendida, 
de início pelo sr. dr. Procurador Geral do Estado e, sempre 
firme e inabalavel, até hôje, pelo eminente sr. desembargador 
João Corrêa. 

Estamos absolutamente certos de que o preclaro sr. 
Presidente do Tribunal de Justiça não permitirá seja des- 
moralizado o seu ato, aliás decorrente da aceitação expressa 
dada pelo sr. dr. Amadeu Botelho, «ue, depois, evidentemente 
insinuado, quer desfazer, voltando atraz com a sua palavra. 
O certo é que a Procuradoria Geral do Estado tem 
espaço sobrando e a ORDEM não tem lugar, porque o es 
conderijo imundo em que se acha, é indigno e revoltante. 

Vamos, porém, caminhar para a frente. A guerra 
está declarada, e o Conselho em nome da ORDEM DOS AD- 
VOGADOS BRASILEIROS, não fugirá à luta. Desta vez o 
CONSELHO levará a palma, os louros da vitória, custe o 
que custar. 

Já é tempo de se vêr, na Ordem dos Advogados. a ordem 
social e a Ordem jurídica 

Fazemos nossas, por oportuníssimas, as palavras 
cintilantes de ARHUR VIRGILIO, êsse juiz impoluto que é 
um passado de glórias: “o advogado é o juiz dos juizes”. 

Terçamos armas ao lado de homens desta têmpera, 
e sob o pálio protetor de João Corrêa, atual presidente de 
nosso mais Alto Colégio Judiciário, antevemos a vitória, 
para a grandeza da classe dos advogados. que é a grandeza do 
próprio Brasil. 

Aguardamos, pois, os acontecimentos, já que esta- 
mos no campo aberto da luta, de onde jamais recuaremos. 
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“Façamos Luz” 


Leôncio de Salignace Souza 
ai 
(Do “Diário da Tarde”, de 22.3.950) 


Tem o dr. Raimundo Nonato de Castro um pendor 
irresistivel aos debates. seja na tribuna, a que se habituara, 
desde jovem ainda, seja na imprensa, onde as suas atividades 
de inteligência se evidenciam particularmente na coluna da 
“Crítica Judiciária”. O caso da Ordem dos Advogados com 
a Procuradoria Geral do Estado, está lhe merecendo o 
testemunho das suas virtudes combativas, chamando-me à 
esclarecer a realidade de seus aspéctos. Atribui-me 
indevida interferência no regresso do nobre Conselho da 
Ordem dos Advogados ao salão da séde do Ministério Público, ' 
dizendo que me transformei num dbstáculo ao êxito de tal 
objetivo. Ainda não havia surgido, como de meu dever, 
na defesa de uma obra que, iniciada pelo eminente desém- 
bargador José Jorge de Carvalhal, foi por mim, continuada, 
cumprindo, em todos os ângulos o programa | anunkeiado 
aos meus colegas. Sempre arredio de publicidades em 
tôórno de meu nome, afóra os Relatórios ao Chefe do Exegu- 
tivo, veiome agora compelido a emitir referências ao 
período de 1946 a 1949, quando, nomeado pelo ilustre de- 
sembargador Emiliano  Stanislau Afonso, fui conservado 
por todos os seus sucessôres, efetivos e e eventuais: snrs. 
Julio Neri, Raimundo Nicolau da Silva, João Nogueira da 
Mata (duas vezes), Sizeno Sarmento e Leopoldo Neves, 
Assumindo o cargo de Procurador Geral, precisamente na 
hora em que se completavam os árduos trabalhos de apu- 
ração do primeiro pleito, e, recebendo processos eleitorais 
de recursos, alguns anexando até cédulas, em grande nú- 
mero, notei a inconveniência de ficaram reunidas três repar- 
tições num mesmo setor. Embora confiante na probidade 
dos funcionários, receiava que o ingresso e passagem de 
pessôas extranhas, à procura de tratar de interesses, viessem 
difigultar a fixação de responsabilidades, na hipótese de 
desaparecer qualquer auto, fato já ocorrido na instância 
inferior, assim obtive, no segundo entendimento com o 
pranteado dr. João Huascar de Figueiredo, então superin- 
tendendo a veneranda Ordem o plácito do Conselho para 
que fosse cedido, à Procuradoria, o salão mencionado. Da 
primeira vez não tendo vindo examinar pessoalmente, êle 
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“se opoz, dando, porém, ao conhecer dos motivos preponde- 
rantes, seu valioso concurso, de acôrdo com os nobres advo- 
gados Armando Madeira e Virgilio de Barros, à época, des 
tacados membros do prestigioso Instituto de Doutores da 


“Lei. A instalação da Secretaria da .Procuradoria Geral 
“é Regional Eleitóral, consequentemente da séde do Ministério 


Público, em o salão aludido, foi depois de a Ordem dos Ad- 
vogados aceitar a sala do pavimento superior do Tribunal 
de Justica, da autorização do presidente do Egrégio Tribu- 
nal e do consentimento do Chefe Executivo Estadual que, 
acompanhado de figuras destacadas da administração, da 
magistratura, desembargadores,. juizes e corpo de advoga- 
dos, assistiu o ato solene da instalação, isso há cerca de 
“quatro anos! Vê-se, pois, sobretudo compulsando-se as 
pastas do arquivo da Procuradoria Geral, onde se encontram 
os ofícios correlatos, que nem o provecto desembargador 
Emiliano Stanislau Afonso, nem eu agiriamos prepotente- 
mente, ao revés tudo se processou num clima de cordiali- 
dade, na interventoria do sr. Julio Neri. Daí por diante já 
se vão quatro anos!....) os governantes foram cedendo-me 
os recursos financeiros à aquisição de mobiliário, máquina 
datilógráfica, objetos reclamados à natureza dos labores 
e, deniro do compromisso assumido, pude terminar o pro- 
grama atinente, já na investidura de seu mandato gover- 
pativo, o dr. Leopoldo Amorim da Silva Neves. Em sua 
Mensagem de 1948, S. Excia., sob a epigrafe “Ministério 
Público”, anuncia, ao Legislativo, que esta instituição se 
acha definitivamente instalada no Palácio da Justiça, com- 
preendendo todo o setor da Rua dez de Julho. No código 
do Ministério Público, em seu art. 84, o Procurador Geral 
se acha subordinado, do ponto administrativo, ao Gover- 
nador e, daí, competir-lhe solucionar o assunto. Se, do 
tempo de exercicio de um cargo de auxiliar do Chefe do 
Executivo, o de Procurador Geral, nunca me dei a reclame de 
prestígio, junto a qualquer dos que me  dispensaram sua 
confiança, ao contrário meus amigos são testemunhas de, 
aquele período, sempre lhes confessar minha desvalia ou mes- 
mo relativa incompatibilidade moral, em facé da natureza 
das atribuições funcionais, não seria agora que minha im- 
portância atingiria a tão altos esplendores solares. Quem 
conhece analizando bem o homem que é o dr. Leopoldo Ne- 
ves, saberá que não se submete, ao decidir os problemas de 
seu governo, a influências alheias. Todavia defendendo a 
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instiuição sat para a desembargatória, cumpriria um dever 
cívico. Desde que assumiu o dr. Amadeu Botelho o cargo de 
Procurador Geral, à-espera de que se complete o trabalho 
de um gabinete para mim, à rua Frei José dos Inocentes, 
n.º 436, devendo concluir-se a trinta do mês corrente, porque 
o dr. Amadeu não consentisse em minha retirada imediata, 
ocupo o pedaço da mesma Biblioteca do Ministério Público, 
onde coloco minha máquina e me sirvo do méu próprio 
“material. Jamais interferi em assuntos da Procuradoria e 
o testemunham o Procurador, seus funcionários e repre 
sentantes na instância inferior. Ás tardes, ainda por fran- 
quia do dr. Amadeu, é quando venho para o disputado salão 
onde, pontualmente e todos os dias, também se acha, o dr. 
Ariosto Lopes Braga e, não raro, outros de seus colegas. A 
Biblioteca do Ministério Público, iniciada por mim, com- 
parecem desembargadores, juizes, promotores e advogados. 
Doravante, ninguem me verá na séde do Ministério Público 
e todos ficam sabendo que não defendo interesses pessoais. 
Agradeço ao dr. Nonato de Castro o ensejo de me levar a 
esclarecer, perante ao público e especialmnte, à douta 
Ordem dos Advogados, a que e tambem pertencí, durante 
quase três lustros, minhas atitudes, que, talvez por não 
conhecer os detalhes dos entendimentos com o saudoso € 
ilustre dr. Huascar de Figueiredo, as interprete como refle- 
xos de méro capricho. 


(Suelto do “O Jornal”, de 26/5/950) 


7 Empreza Archer Pinto, Ltda., em virtude de insis- 
A tentes pedidos que lhe foram feitos por diversas 
pessoas amigas, e tendo em vista que os seus cons: 

tantes colaboradores, dojutores Leôncio de Salignac e Souza 
e R. Nonnato de Castro, lhe merecem todas as considerações 
e a melhor estima, resolveu solicitar do dr. R. Nonnato de 
Castro a desistência da publicação do artigo de sua auto 
ria, sob o título “...ET FACTA EST LUX”, em resposta 
ad artigo do sr. desembargador Leôncio de Salignac e Souza, 
publicado no DIARIO DA TARDE de ante-ontem, sob o 
título “FAÇAMOS LUZ”. O pedido da Empreza Archer 
Pinto, Ltda. teve pronta acolhida por parte do autor de 
“... ET FACTA EST LUX”, até porque o assunto já se acha 
resolvido, conforme publicações anteriores, de vez que foi 
cedida a sala em questão à Ordem, por ofício do sr. desen 
bargador presidente do Tribunal, com a aquiescência prévia 
“do dr. Amadeu Botelho, atual Procurador Geral do Estado”. 
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“ET FACIA EST LUX * 


R.NONNATO DE CASTRO (23/3/50) 


Resposta (que não foi publicada no “O Jornal”) ao “Façamos Luz” 


Impelido por “um pencdor irresistível aos debates sou 
forçado, mesmo a contra-gôsto, a declarar que, na realidade, 
o FAÇAMOS LUZ” da autoria do eminente senhor desem- 
bargador LEÔNCIO DE SALIGNAC E SOUZA, de quem 
tive a honra de ser colega de turma na Faculdade de Direito 


poa dar nça veiu a tempo, a talhe de foice E A LUZ SE 


Quando alinhavei, às pressas, peiado pelos afazeres 
de minha humilde tenda de trabalho, a minha “CRÍTICA 
JUDICIÁRIA” de ôntem, abordando o já célebre caso da 
ORDEM DOS ADVOGADOS, tive apenas em mira esclarecer 
que, não fôra o interêsse, a interferência daquele ilustre 
magistrado, e a Ordem dos Advogados já estaria a estas 
horas tardas da noite, condignamente instalada na sala 
do flanco esquerdo do Palácio da Justiça, de onde foi retirado 
sob protestos do Conselho, em fevereiro de 1946, em con- 
sequência do pedido daquele preclaro juiz superior, então 
ocupante da cadeira de Procurador Geral de Justiça do 
istado, cargo que honrou e dignificou, ninguem póde, 
em sã consciência, desmentir. 


Assim, dissemos e repetimos, sem temer contestação, 
que uma comissão de Conselheiros obteve, no dia 14 do 
andante, do sr. dr. Amadeu Soares Botelho, atual Procu- 
rador Geral do Estado, a sala do flanco esquerdo do Palácio 
da Justica e. disso dando ciência o eminente senhor desem- 
bargador João Corrêa, presidente do Excelso Tribunal 
de Justiça, imediatamente foi oficiado ao Chefe do Minis- 
tério Público, solicitando, de acôrdo com o assentimento 
anterior, a entrega da referida sala ao Conselho da Ordem 
dos Advogados. 

Procurado o sr. dr. Amaddu Botelho para que se efe- 
tivasse a determinação da presidência do Tribunal, resul- 
tante do beneplácito expontânco dêle ao pedido da Ordem, 
foi, naturalmente, com grande surpreza, que o Conselho 
viu cair por terra o seu sonho de muitos anos, a volta, o 
o retôrno, à sala que lhe fôra cedida pela venerando senhor 
desembargador Arthur Virgiho, então ma Presidência do 
Tribunal, em oficio de 8 de janeiro de 1938. 
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Ficou perfeitamente elucidado, com a transcrição 
de ofícios trocados em 1946, entre o sr. Interventor Stla- 
nislau Afonso, e a Ordem dos Advogados, que esta RECU- 
SOU APROVAÇÃO Á PERMUTA então oferecida, indo o 
Conselho funcionar no Palácio RIO BRANCO, que afinal 
se transformou na sala secreta do Tribunal do Juri 


O Conselho, disse e reafirmo, reuniu-se extraordina- 
riamente no dia 6 de fevereiro de 1946 para, tómando 
conhecimento da imposição interventorial e da Procura- 
doria Geral do Estado, então ocupada pelo ilustre sr. dr. Le- 
ôncio de Salignac e Souza, sôbre êle dicidir. E a decisão foi a 
RECUSA FORMAL ao desejo formulado. 

Ao final dêsse ofício que RECUSOU APROVAÇÃO 
Á PERMUTA, lê-se: 


“Por outro lado, os Conselheiros João Huascar 
de Figueiredo, Julio Lima, Aristides Rocha, Fedro 
Pereira da Silva, Virgilio de Barros, Abdul Sá 
Peixoto, Paulo Pinto Neri, todos êles, com os 
Conselheiros ausentes Leopoldo Peres e Walde- 
mar Pedrosa, SÃO CONTRÁRIOS A MUDANÇA 

DO CONSELHO DA ORDEM”, 


Como se vê atirei-me à luta pela defêsa da ORDEM, 
objetivando obter um melhor lugar ao sol, e como partici- 
pante da Comissão de Conselheiros, atingi o cume da mon- 
tanha. Pensava construir, ali, no alto o edifício que o sr. 
dr. Leôncio de Salignac e Souza, juntamente com o sr. 
Interventor Stanislau Afonso, haviam esboroado. 


Teci, ao lado dos meus doutos colegas, um castelo 
de cartas. O edifício, com o terreno preparado, ruiu ao 


nascer, quando se procurava lançar a primeira pedra dos 
seus alicerces. 


A terra ruiu como os barrancos misteriosos do Ama- 
zonas. E não se póde negar que o desmoronamento se deve 
ao sr. desembargador Salignac e Souza, porque S. Excia ao 
ter conhecimento da vitória da Ordem, dirigiu-se, em pes: 
sôa, ao sr. dr. Governador do Estado e pretendeu, e 
pretende, e conféssa em FAÇAMOS LUZ. embaraçar os pas- 
sos do Conselho, para que se não ofusque, se não deslustre 
uma obra que é sua, a Procuradoria Geral do Estado, “obra 


que, iniciada pelo eminente desembarg 


ador José Jorge de 
Carvalhal, foi, POR MIM, continuada, cumprindo, em todos 
Os ângulos, é 


o programa anunciado aos meus colegas”. 
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E por isso veiu à liça, “como seu dever, na defesa 
de sua obra”. E veiu à liça, ao encontro do meu “pendor 
irrestível aos debates” apenas,-—essa é a verdade incontes- 
tável — para FAZER LUZ, ou melhor, para iluminar, para 
clarear, para focalisar, com luz, muita luz, PLUS PLUS- 
QUE LUCIS, sua obra gradiloquente e divina, não resta 
dúvida, a Procuradoria Geral do Estado, com a “Bibliotéca 
do Ministério Público, iniciada por mim”, onde “compare- 
cem desembargadores, juizes, promotores e advogados”. 

maçã que foi a interferência do sr. aesembar- 
gador Salignac e Souza a causa inpediente da nova insta- 
lação do Cóntelho da Ordem dos Advogados, e essa interfe- 
rência, nada obstante os arroubos de modéstia, está patente 
nos seus jórros de luz espargidos no “Diário da Tarde” de 
ôntem. 

“Ainda não havia surgido, ccino du meu dever, na 
defesa de uma obra que, iniciada pelo eminente | desem- 
bargador José Jorge de Carvalhal, foi, por mim, continuada”. 
são palavras textuais do sr. desembargador Salignac € 
Souza, e que esclarecem a sua atitude consistente na defesa 
de sua obra, a Procuradoria Geral do Estado. ameaçada 
pela nuvem negra que se lhe afigura ser a Ordem dos Advo- 


gados. Foi, assim, na defesa, — aliás no que lhe parece ser 
a defesta da Procuradoria -— que S. Excia. procurou O 


preclaro sr. dr. Governador do Estado para, fazendo obje- 
ções, impedir a realização dos desejos da Ordem. 
Todo o mundo sabe, em Manetus, do conceito e do 
prestígio, sob todos os aspectos justissimos, de que goza 
o eminente juiz superior junto ao maior magistrado do 
Estado, não ao ponto, é natural, como S. Excia. salienta, 
de lhe seguir, cegamenta sem objeções, as “influências”. 

“Não seria agora que minha importância atingiria 
a tão altos esplendores solares”, afirma S. Excia. quando 
quer fazer crêr que não pugnou pela defesa da Procuradoria, 
obstando, a todo pano, a volta do Conselho à sala do flanco 
esquerdo do Palácio da Justiça. 

“Tão altos esplendores solares”. eminente e conspícuo 
senhor desembargador Salignac, obinumbilaram, — porque 

não dizer, destruiram os sonhos que a Ordem alimenta. 

S. Excia afirmou: FAÇAMOS LUZ, e eu acrescento, 
para completar e « luz se fez — ET FACTA EST LUX. 

“Todavia, defendendo a obra pela qual modernizei o 
Ministério Público e de cuja instituição sai para a desem- 
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bargatória, cumpriria um dever cívico”. 

e» Não há negar. O sr. desembargador Salignac não 
tem interêsse pessoal, — tambem eu não me referi a isso 
“mas tem o interêsse de defender a sua obra solar, não 
permitindo que a Ordem reduza um pouco à amplitude 
das salas da Procuradoria Geral do Estado e do Ministério 
Público. 
S. Excia. escreve: “Agradeço ao dr. Nonnato de Castro 
a enseio de me levar a esclarecer, perante o público e 
especialmente, à douta Ordem dos Advogados a que eu 
tambem pertenci, durante quasi três lustros, minhas atitu- 
des, que. talvez por não conhecer os detalhes dos entendi- 
mentos com o saudoso e ilustre dr. Huascar de Figueiredo. 
as interprete como reflexos de méro capricho”. 

Diante disso, eminente magistrado, diante de suas 
confissões expontâneas e sinceras, ponderadas e cristalinas, 
rêsta-me agradecer a honra de sua resposta à minha CRÍ 
TICA JUDICIÁRIA”, e declarar que aceito, plenamente, 
integralmente, as usas explicações. | 

“Todos ficam sabendo que não defendo interêsses 
essoais”, mas todos, especialmente os da ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, ficam sabendo que o eminente 
sr. desembargador Leôncio de Salignac e Souza se opõe, e 
se opoz, e se oporá à volta da Ordem para a sala do ilancs 
esquerdo do Palácio da Justiça, por unia questão de defêsa 


E 


da “SUA OBRA QUE MODERNIZOU O MINISTÉRIO PÚ- 
PIICO.* 


Todos ficam sabendo que não menti. Todos ficam 
sabendo, em face do ofício do Conselho, de 6 de fevereiro 
de 1946, dirigido ao sr. Interventor Stanislau Afonso, que a 
expulsão do Conselho, da sala tão desejada, não se proces- 
sou “num clima de cordialidade,” mas com a RECUSA Á 
APROVAÇÃO Á PERMUTA, e, portanto, as atitudes do sr. 
desembargador Salignac e Souza, no caso, obstando, como 
obstada está -a pretenção do Conselho, não são “ reflexos de 
méro capricho”, mas produto de defesa de sua obra, a 
Procuradoria Geral do Estado RE 

De tudo se conclúi que FAÇAMOS LUZ, fez, na reali- 
dade, luz, mas no sentido contrário ao pretendido pelo seu 
autór, 
des ara a era : luz foi feita, aclarando-se, atra- 

s do Insigne magistrado, a sua má 


ca are reg 
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vontade, produto do seu amor à sua obra, no tocante aos 
“desejos da Ordem. 

E a ORDEM contináa, greças ao prestigio de S. Excia. 
numa bibóca.. 


CÓPIA, N. 12 


50 — Mangus, 25 de março de 1950. 
Exmo. Snr. Dr. Amadeu Soares Botelho, 
D. D. Procurador Geral do Estado: 


Tenho a satisfação de comunicar a V. Excia., que O 
Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, na Secção 
deste Estado, recebeu, do Exmo. Snr. Desembargador Presi- 
dente do Egregio Tribunal de Justiça, o seguinte ofício: 


“N. PT; 2.391/50, de 18 de março de 1950 


Senhor Presidente: Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que a sala situada no flanco esquerdo do 
edificio do Palácio da Justiça que faz frente para a avenida 
Eduardo Ribeiro, está à disposição dessa ilustre Instituição 
para ali funcionar a suá séde, conforme me solicitou a digna 
comissão chefiada por Vossa Excelência, com a aquiescência 
de sua Excelencia, o senhor doutor Procurador Geral do 
“stado que vem ocupando juntamente com outras dependen- 
cias do mesmo edificio. — Valendo-me desta oportunidade, 
apresento a Vossa Excelência protestos de elevada conside- 
ração e atenciosas saudações. — (a) João Rebelo Corrêa, 
Presidente”. 


2. Cumpre-me portanto, expressar a V. Excia., em 
nome do Conselho dos Advogados, e no meu próprio, 
ce nosso profundo agradecimento por tão delicado gesto, 
consentindo na devolução daquela sala à Ordem, o que de- 
monstra a sua alta compreensão em bem servir ao corpo dos 
advogados amazonenses. 

3. Por outro lado, indagamos de V. Excia. sôbre a 
possibilidade de concretizarmos o ato do Exmo. Snr. Desem- 
bargador Presidente do Egregio Tribunal de Justiça, visto 
que naquela sala está funcionando uma dependência da 
Procuradoria Geral do Estado, e mesmo porque, temos ne- 
cessidade de, o mais breve possivel, promovermos à instala- 
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ção condigna da séde da Ordem dos Advogados, no 
Amazonas. e 

4. Aguardando, pois, uma breve resposta de V. Excia,, 
é-me grato o ensejo para aprsentar a V. Excia. protestos de 
elevada consideração e apreço. 


(a) Des. Manuel Anísio Jobim 
Presidente, em exercicio 


(Este oficio foi entregue a 28.3.50 é sómente foi respondido a 11.4.50 pelo 
oficio n. 139, da mesma cata) 


“(Armas do Amazonas. — Procuradoria Geral do Estado 
do Amazonas). — Of. N. 139. — Manaus, 11 de abril de 1950. 


. 
Exmo. Sr. Desembargador Manuel Anisio Jobim 
D. D. Presidente, em exercicio da Ordem dos Advo- 
gados — Secção do Amazonas. 


im resposta ao ofício, com que me honrou V. Excia,; 
datada de 25 do corrente mês, no qual vem transcrito o texto 
do que dirigiu ao senhor Desembargador Presidente do Egré- 
gio Tribunal de Justiça ao Conselho de Advogados, Secção 
deste Estado. comunicando ter a Procuradoria aquiescido 
em ceder uma das salas que vem ocupando, no Palácio da 
Justiça, para servir de Séde dos trabalhos daquela itustre Ins- 
tituição, cumpre-me declarar a V. Excia. que de fato houve 
entendimento entre o digno chefe do Poder Judiciário e 
esta Procuradoria, sôbre o mesmo assunto, ficando assim 
convencionada a cedência da referida sala para o fim alu- 


dido 

Tendo, no entanto, esta Procuradoria levado o assunto 
ao conhecimento do Exmo. Sr. Governador do Estado, con- 
forme era do seu dever, por se tratar de um ato carateris- 
ticamente administrativo, resolveu S. Excia. denegar ao 
mesmo a necessária aprovação, para que pudesse ser obje- 
tivado. 

Por ofício desta mesma data, com referência ao as; 
sunto em apreço, esta Procuradoria dá conhecimento ao 
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Ee 


“Exmo. Sr. Desembargador João Rebelo Corrêa de tudo 
quanto aqui exponho a V. Excia. . 


Atenciosas saudações 


(a) Amadeu Soares Botelho 
Procurador Geral do Estado”. 


Eis, afinal, O meu prêmio 


“ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO 
AMAZONAS — N.º 13/50 — EM 25 de março de 1950. 


Iustre Colega Ê 
Dr. R. Nonato de Castro, 
D. Membro do Conselho dos Advogados, na Secção 


do Amazonas 
Nesta a 


Com imensa satisfação comunico ao distinto colega, 
que o Conselho da Ordem dos Advogados do Amazonas, em 
reunião extraordinária realizada ontem, às dez horas, 
mandou inserir na ata dos seus trabalhos, por unanimidade, 
um.voto de apoio e irrestrita solidariedade ao ilustre colega, 
pela bravura, civismo e entusiasmo com que vem defen- 
| dendo os sagrados direitos dos advogados. 


Congratulando-me com o colega, atenciosamente, 


Des. Manuel Anísio Jobim 
Presidente, em exercicio 


anais Coca E n/d 


Depois de tudo quanto expuz, o Conselho da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Amazonas, dirigiu um longo 
e minucioso ofício, do qual foi Relator o Conselheiro David 
Melo, ao Exmo. Sr. Dr. Leopoldo Neves, Governador do 
Estado, narrando os fátos que geraram a feitura dêste 
“folhêto”, e pedindo a volta do Conselho para a sala do 
flanco esquerdo do Palácio da Justiça. 

S. Excia. o sr. dr. Governador, de cuja amizade 
pessoal gozamos, despachou êsse ofício solicitando informa 
ções do sr. dr. Procurador Geral do Estado. 

Aguarda o Chefe do Executivo, e o Conselho da Ordem 
dos Advogados Amazonenses, essas informações e, a seguir, 
a palavra final do Governo, que glorificará, certamente. a 
honrada classe dos advogados. 


Vamos, portanto, esperar. 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 
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apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 
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